
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.167 - SC 
(2014/0177622-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA APOLLO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDA APARECIDA FISCHER 
  RICARDO RODA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE NÃO DEMANDE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXECUÇÃO PROPOSTA MAIS DE 
CINCO ANOS DO INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO 
DOS AUTOS. 

1. A Primeira Seção, no julgamento REsp 1.136.144/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos nos termos 
do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o qual a 
exceção de pré-executividade é cabível à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as referentes à 
prescrição, desde que não demande dilação probatória. 

2. Conforme se infere da leitura do acórdão recorrido, os 
últimos pagamentos do refinanciamento do débito foram em 31.7.2000 e 
1º.10.2001; o feito executivo foi proposto em 10.11.2006.

3. À luz do disposto no art. 174, caput, do CTN, a ação 
para a cobrança do crédito prescreve em 5 anos contados da data da sua 
constituição definitiva, ou no caso, a partir do inadimplemento do 
parcelamento.

4. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito 
tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em 
que o devedor deixa de cumprir o acordo. 

5. Transcorridos mais de cinco anos entre o 
inadimplemento do parcelamento e a propositura da execução fiscal, 
configura-se a prescrição da pretensão à cobrança do tributo.

6. Cumpre ressaltar, por fim, quanto à prejudicialidade da 
prescrição, uma vez que a demora da interposição do pleito executivo 
deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário e não à inércia do fisco, tal 
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conclusão é inviável de modificação na instância especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos 
repetitivos – art. 543-C do CPC).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.167 - SC 
(2014/0177622-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA APOLLO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDA APARECIDA FISCHER 
  RICARDO RODA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 383/390, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE 
DESDE QUE NÃO DEMANDE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXECUÇÃO PROPOSTA MAIS DE CINCO ANOS DO 
INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 
AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fls. 
301/309, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO QUANTO A UMA CDA E DE 
PRESCRIÇÃO QUANTO A OUTRAS DUAS. INTERLOCUTÓRIO 
OMISSO NO TOCANTE À QUITAÇÃO. DECISÃO CITRA PETITA. 
ANÁLISE DIRETAMENTE NESTA CORTE, RESSALVADA A 
POSIÇÃO DO RELATOR. AMORTIZAÇÕES COMPROVADAS NOS 
AUTOS EM VALOR SUPERIOR AO DO CRÉDITO EXECUTADO. 
SILÊNCIO DO CREDOR QUANTO AO PONTO. INEXISTÊNCIA 
DE SUBSEQUENTE RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. FATOS 
CONDUCENTES À CONCLUSÃO DE QUE HOUVE QUITAÇÃO. 
PREJUDICIAL ACOLHIDA. 
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RENEGOCIAÇÃO EXTRAJUDICIAL DAS DEMAIS DÍVIDAS. 
DECURSO DE CINCO ANOS DESDE O INADIMPLEMENTO DAS 
PRESTAÇÕES. INÉRCIA DO CREDOR NESSE ÍNTERIM. 
PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 40 DA LEI DE 
EXECUÇÕES FISCAIS. 
"'[...] uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da 
confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo recomeça a 
fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento' (AgRg no 
Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 9/6/11)" (AgRg no REsp n. 1.350.845/RS, rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 25-3-2013). 
EXCEÇÃO ACOLHIDA. EXECUÇÃO EXTINTA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO."

Pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ ao caso dos autos.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.167 - SC 
(2014/0177622-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE NÃO DEMANDE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXECUÇÃO PROPOSTA MAIS DE 
CINCO ANOS DO INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO 
DOS AUTOS. 

1. A Primeira Seção, no julgamento REsp 1.136.144/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos nos termos 
do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o qual a 
exceção de pré-executividade é cabível à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as referentes à 
prescrição, desde que não demande dilação probatória. 

2. Conforme se infere da leitura do acórdão recorrido, os 
últimos pagamentos do refinanciamento do débito foram em 31.7.2000 e 
1º.10.2001; o feito executivo foi proposto em 10.11.2006.

3. À luz do disposto no art. 174, caput, do CTN, a ação 
para a cobrança do crédito prescreve em 5 anos contados da data da sua 
constituição definitiva, ou no caso, a partir do inadimplemento do 
parcelamento.

4. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito 
tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em 
que o devedor deixa de cumprir o acordo. 

5. Transcorridos mais de cinco anos entre o 
inadimplemento do parcelamento e a propositura da execução fiscal, 
configura-se a prescrição da pretensão à cobrança do tributo.

6. Cumpre ressaltar, por fim, quanto à prejudicialidade da 
prescrição, uma vez que a demora da interposição do pleito executivo 
deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário e não à inércia do fisco, tal 
conclusão é inviável de modificação na instância especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos 
repetitivos – art. 543-C do CPC).

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento a irresignação apresentada no regimental.

Consoante fixado na decisão ora agravada, a Primeira Seção, no 
julgamento REsp 1.136.144/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o 
qual a exceção de pré-executividade é cabível à suscitação de questões que devam ser 
conhecidas de ofício pelo juiz, como as referentes à prescrição, desde que não demande 
dilação probatória. 

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI QUE INSTITUIU 
ALÍQUOTA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. MATÉRIA 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.

1. Admite-se a exceção de pré-executividade nos casos em que 
a matéria alegada pelo executado poderia ser conhecida de ofício 
pelo juiz, desde que tal apreciação independa de qualquer dilação 
probatória.

2. A exceção de pré-executividade é compatível com o caso 
específico em que o pedido envolve declaração de 
inconstitucionalidade de norma tributária.

3. Recurso especial provido."
(REsp 1.406.511/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 9/10/2013.)

Conforme se infere da leitura do acórdão recorrido, os últimos 
pagamentos do refinanciamento do débito foram em 31.7.2000 e 1º.10.2001; o feito 
executivo foi proposto em 10.11.2006.

À luz do disposto no art. 174, caput, do CTN, a ação para a cobrança 
do crédito prescreve em 5 anos, contados da data da sua constituição definitiva, ou no 
caso, a partir do inadimplemento do parcelamento.
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Com efeito, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário 
e interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em que o devedor deixa de 
cumprir o acordo. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 
189 E 202 DO CC/2002. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO 
CTN. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os 
arts. 189 e 202 do CC/2002, apontados pelo agravante como 
violados. O acórdão abordou a questão da prescrição com base no 
art. 174 do CTN, artigo que rege o referido instituto na seara 
tributária. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.

2. A indicação de artigo de lei que não tem o condão de 
albergar a tese do recorrente atrai a incidência da Súmula 284 do 
STF, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".

3. É possível o redirecionamento do feito executivo fiscal 
contra o sócio-gerente, ante a constatação de dissolução irregular da 
empresa. Súmula 435 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a 
confissão da dívida, por meio do parcelamento, interrompe a 
prescrição, nos termos do art. 174, IV, do Código Tributário 
Nacional. Este prazo recomeça a fluir no dia em que o devedor 
deixa de cumprir o acordo celebrado, momento em que se 
configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, possibilitando a 
propositura ou retomada da execução fiscal.

5. Observa-se que o fundamento do acórdão recorrido, de que o 
parcelamento da dívida tributária interrompe o prazo prescricional, 
reiniciando-se com o inadimplemento, não foi objeto de impugnação, 
limitando-se o recorrente a sustentar que o redirecionamento era 
indevido, visto que não houve comprovação, por parte do Fisco, das 
causas previstas no art. 135 do CTN, o que atrai a aplicação da 
Súmula 283/STF.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 78.802/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2012, DJe 
15/5/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 191 DO 
CC/2002. ARESTO ATACADO FULCRADO NO ART. 146, III, "B", 
DA CF/88. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar controvérsia fundada em matéria de 
natureza constitucional.

3. A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam 
a interrupção, e não a suspensão, do prazo prescricional (art. 174, 
p. único, do CTN, c/c a Súmula 248/TFR), o qual recomeça a fluir, 
em sua integralidade, no dia em que o devedor deixa de cumprir o 
acordo celebrado. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.037.426/RS, 
1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 1º.6.2011.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido." 

(REsp 1.290.015/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
14/2/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. ARESP. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.

1. A falta de combate a fundamento da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial justifica a incidência da Súmula 
182/STJ. In casu, nota-se a ausência de impugnação ao fato de 
existir jurisprudência pacificada no sentido de existir jurisprudência 
pacificada no sentido de que a citação de pessoa jurídica, ainda que 
recebida por terceiro, e o parcelamento interrompem o prazo 
prescricional.

2. É válida a citação pela via postal, com aviso de recebimento 
entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida por 
terceiros. Precedentes.

3. A confissão da dívida, por meio do parcelamento, 
interrompe a prescrição, nos termos do art. 174, IV, do Código 
Tributário Nacional. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 35.022/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 19/12/2011.)

Transcorridos mais de cinco anos entre o inadimplemento do 
parcelamento e a propositura da execução fiscal configura-se a prescrição da pretensão 
à cobrança do tributo.

Cumpre ressaltar, por fim, quanto à prejudicialidade da prescrição, uma 
vez que a demora da interposição do pleito executivo deu-se por mecanismos inerentes 
ao Judiciário e não à inércia do fisco, tal conclusão é inviável de modificação na instância 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos repetitivos – 
art. 543-C do CPC).

A título exemplificativo:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN. INTERPRETAÇÃO EM 
CONJUNTO COM O ART. 219, § 1º, DO CPC. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, consignou entendimento de que a 
interrupção da prescrição no momento da propositura da demanda 
somente se configura quando realizada a citação tempestivamente 
(art. 174 do CTN, na redação anterior à LC 118/2005) ou, ainda que 
de forma intempestiva, quando a demora decorrer de culpa do Poder 
Judiciário.

3. No tocante à inércia na efetivação do ato citatório, o 
Tribunal local constatou que 'o processo ficou muito tempo 
paralisado sem que a Fazenda Pública se manifestasse no feito, o 
que denota a desídia da Administração Pública, ao invés do zelo que 
se espera da mesma ao representar os interesses indisponíveis' (fl. 
53, e-STJ). A reforma dessa conclusão pressupõe revolvimento 
fático-probatório (Súmula 7/STJ).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 80.127/BA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 
22/5/2014.)
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA ELETRÔNICO. JUSTA CAUSA ACOLHIDA. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. 
AFASTAMENTO NA ORIGEM DA SÚMULA 106/STJ. EFEITO 
RETROATIVO. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE PREMISSA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Revela-se justa causa apta a afastar o juízo negativo de 
admissibilidade do recurso anterior a comprovada indisponibilidade 
do sistema eletrônico desta Corte no último dia do prazo recursal por 
tempo superior ao disciplinado no art. 7º da Resolução STJ n. 
14/2013.

2. Para as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça, nos casos em que a demora na citação é imputada ao 
exequente, descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à 
data da propositura da ação fiscal.

3. A análise da incidência da Súmula 106/STJ, afastada pelo 
acórdão impugnado, esbarra na impossibilidade de incursão na seara 
probatória dos autos, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo 
regimental e negar-lhe provimento."

(EDcl no AgRg no AREsp 434.000/BA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
2/4/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA 
JUDICIAL PELO FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. RESP. 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS.

(...)
2.   É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento 

do Recurso Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, 
relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX (DJe 21.05.20120), 
consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a 
interrupção retroage à data da propositura da ação, é a 
propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo se a 
demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, 
exatamente o caso dos autos, em que o processo executivo ficou 
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parado sem movimentação por 8 anos, sem citação, segundo o 
acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3.   Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do 
Poder Judiciário revela-se inviável em recurso especial, devido o 
óbice da Súmula 7/STJ (Recurso Especial 1.102.431/RJ, Rel. Min. 
LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ 08/2008).

4.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 
constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5.   Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.156.578/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/2/2012, 
DJe 1º/3/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0177622-5 AREsp 547.167 / SC

Números Origem:  011970052830  11970052830  20120749587  20120749587000100  20120749587000101  
201401776225

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA APOLLO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO RODA E OUTRO(S)

FERNANDA APARECIDA FISCHER

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALÚRGICA APOLLO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO RODA E OUTRO(S)

FERNANDA APARECIDA FISCHER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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